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REFERÊNCIAS LEGAIS:

Dec. 2848 A0 (Código Penaf;

Lei 8429 192 (l m p ro b i d ad e Ad m i n i strativ a) ;

Lei 8.666/93 (Licitações e Contratos);

Lei 9.613198 (Lavagem de Capitais)

Lei Complementar 101 12000 (Responsa bilidade Fiscat);

púb cos c u, oo,ff iï J:,ï;ï"ïïHJ.,ïJ :::i::iï: ï,ì",i:ï:ì
28, de 19891)

o Lei Complementar 49112010 (Cria o Estatuto Jurídico Disciplinar

no âmbito da Administração Direta e lndireta do Estado de Santa Catarina);

Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção Responsabilìzação de

a

a

a

a

a

a

Pessoas Jurídicas);

Executivo e,t"ì,urn :::::::r,t;:u''ot' 
(Resutamenta no âmbito do Poder

o Lei 13.97912020 (Enfrentamento a Pandemia do COVID-I9),

alterada pela Medida Provisória 92612020.
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GABINETE DO DEPUTADO
IVAN NAATZ

SUGESTÕES E RECOMENDAçÕES

Com o objetivo de buscar medidas para aprimorar os sistemas de

fiscalização e controle do Estado de Santa Catarina, bem como coibir irregularidades,

a Cpl dos Respiradores, encaminha ao Poder Executivo Estadual e recomenda a

apresentação do Projeto de Lei, que segue anexado a este relatório, que "Esfabelece

procedimentos administrativos suplementares para as contratações p(tblicas direÍas,

nas hipoteses aludidas pelos afts. 24, lll, lV, V e Vtl, e 25 da Lei no 8.666, de 1993, no

âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências".

Ainda, anexado a este relatório, seguem indicações ao Parlamento

elaboradas em conjunto com o Deputado Kennedy Nunes'
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w ASS EMBLE IA LEG I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

tNDrcAçÕES E RECOMENDAçÕ

COMISSÃO PARLAMENTAR
DE rNQt'ÉRITO

ENTO AO PODER EXECUTIVO

rls

kuL

ES

Como resposta ao que foi apurado durante as oitivas realizadas da

CPI dos Respiradores, desta Casa, a Comissão Parlamentar de lnquérito

constituída pelo Ato da Presidência no 01 1-DL, de 2020 para apurar fato consistente

na investigação de atos ilícitos relacionados à Dispensa de Licitação no 75412020,

pela Secretaria de Estado da Saúde, com a contratação da VEIGAMED Material

Médico e Hospitalar Eireli, onde resultou em um pagamento antecipado no montante

de R$ 33,000.000,00 (trinta e três milhões de reais).

Durante os depoimentos, verificou-se fragilidade nos órgãos de

controle, em especial a Controladoria-Geral do Estado (CGE), primeiramente pela

atuação sem o direcionamento necessário à prevenção de situações como que

ocorreu com à VEIGAMED e, de outro norte, à Secretaria Executiva de lntegridade e

Governança se mostrou inoperante frente aos escândalos que estampavam o

noticiário.

Portanto, uma das primeiras conclusões que a análise da CPI

permite chegar, é a de reconhecer a necessidade de fortalecer a Controladoria-Geral

do Estado, com a importante tarefa de fomentar o estabelecimento de controles e de

combate à corrupção, nesta parte, realizando uma fusão com a Secretaria Executiva

de lntegridade e Governança.

A reforma administrativa promovida pela atual gestão, que contou

com a complacência e apoio unânime dos colegas Deputados na aprovação da Lei

Complementar no 74112019, a sociedade e os próprios Deputados acreditavam em

maior controle e transparência dos órgãos do Governo do Estado.

Diante dos fatos apresentados, das razões e relatos, e atendendo ao

preceito da competência, conforme determina a Constituição Estadual, indicamos as

seguintes sugestões ao Poder Executivo:
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# ASS EMBLEIA LEGISLATIVA

W Do EsTADO DE sANTA cATARINA

'.lt

COMISSAO PARLAMENTAR
DE INQUÉruTo

1 - Atender ao na LC 74112019, de forma a

remeter a Assembleia Legislativa
c

na, projeto de lei que discipline a

organização e funcionamento, senão vejamos

Art. 25. A CGE, órgão central do Sistema Administrativo de Controle
lnterno e Ouvidoria, subordinada diretamente ao Governador do
Estado, terá sua organização, a estruturação, o funcionamento e as
competências disciplinados em lei específica.

Diante da importância dos postos de comando e sua influência

política, estabelecer que somente auditores internos de carreira ocupem esses

cargos.

2 - Que os cargos de Controlador-Geral do Estado, Controlador-

Geral do Estado Adjunto, Ouvidor-Geral do Estado, Corregedor-Geral do Estado,

Auditor-Geral do Estado e os de Gerente da Auditoria-Geral do Estado sejam

privativos de servidores públicos ocupantes de cargo efetivo de Auditor lnterno do

Poder Executivo, sendo exigida formação em direito para o cargo de Corregedor-

Geral do Estado.

3 Ser vedado, por clara incompatibilidade de função, ao

Controlador-Geral do Estado e ao Controlador-Geral Adjunto a participação como

membro de conselhos fiscais, administrativos ou consultivos de órgãos ou entidades

da administração pública da federal, estadual e municipal.

4 - A particÍpação do Controlador-Geral do Estado no Grupo Gestor

de Governo.

Verificamos, ainda, falhas no Sistema de Gestão de Processos

Eletrônicos (SGP-e), sugerimos, por sua vez, melhorias nos seguintes aspectos:

5 - Manutenção dos documentos que foram "desentranhados" de

todos os processos, com a indicação de que houve o desentranhamento, bem como

a sua justificativa.
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ASS EMB LE IA LEG I S LATIVA COMISSÃO PARLAMENTAR
DE INQIÉruTODO ESTADO DE SANTA CATARINA

6 - Uniformizar afo
brasileiro, ou seja, DD/MM/AAAA.

conforme sistema de padrão

Ainda como sugestão, indicamos ao Poder Executivo que realize

estudos voltados a uma base centralizada com dados das empresas frequentemente

beneficiadas com contratações diretas, acessíveis à consulta pública via internet. A

proposta seria uma forma de combater desvios advindos da falta de licitação, das

contratações diretas, sejam em função de dispensa de licitação ou inexigibilidade de

realização do certame.

A apuração realizada pela CPI identiÍicou pontos e situações que

necessitam urgência na adequação, principalmente no que consiste a seguranÇâ, o

controle e à transparência dos órgãos públicos.

Florianópolis (SC), 18 de agosto de 2020.

Depu Lima

dente

Deputado lvan Naatz

ator

unes

Depu ano da

Dep ldir chini

ente

bus

v

Dep

Estevão

Sopelsa
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w ,,'i-i COMISSAO PARLAMENTAR
DE rNerÉruro

PROJETO DE LEI

Ementa: Estabelece procedimentos

administrativos suplementares para as

contratações públicas diretas, nas hipóteses

aludidas pelos arls.24,lll, lV, V e Vll, e 25 da Lei

no 8.666, de 1993, no âmbito do Estado de Santa

Catarina, e adota outras providências.

Art. 1o Os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta

do Estado de Santa Catarina devem instruir os processos administrativos e contratos

cujos objetos sejam a aquisição de bens ou serviços por dispensa ou inexigibilidade de

licitação, nas hipóteses previstas nos arls.24,lll, lV, V e Vll, e 25 da Lei no 8.666, de

21 de junho de 1993, obrigatoriamente, sem prejuízo à observância dos demais

procedimentos previstos na legislação vigente, com cláusulas de reserva, a fim de

mitigar eventuais prejuízos ao Erário, estabelecendo:

I - a obrigatoriedade de prestação de garantia, observada a legislação

que rege a matéria, com o fim de resguardar a administração pública estadual de

eventuais prejuízos advindos do não cumprimento do contrato e inadimplemento das

demais obrigações nele previstas;

ll - a fixação de cláusula resolutiva para quebra de vínculo da

administração com a contratada, na hipótese de cessação da excepcionalidade dos

casos de emergência ou de estado de calamidade pública;

lll - a previsão da utilização de outro fornecedor, em caso de o
fornecedor contratado ter exaurida sua capacidade de atendimento do objeto.

Parágrafo único. Caso o particular opte por escolher a prestação de

garantia na modalidade de seguro-garantia, o órgão gerenciador da administração

deverá definir, no processo administrativo, todas as condições para aceitação da

garantia, inclusive com a previsão de cobertura adicional para os casos em que a

contratação do objeto tenha eÍetivo potencial de oferecer risco a terceiros.
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w ASS EMB LE IA LEG I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINÂ

Arl. 2o O pagamento

,)
iis COMISSAO PARLAMENTAR

DE rNQt'ÉRrrO
,t-)1_

a

ecorrência da celebração de

contratos administrativos firmados em d contratação direta por dispensa

ou inexigibilidade de processo licitatório somente será admitido em condições

excepcionalíssimas, devendo ser demonstrada, nos autos do processo administrativo,

a existência do interesse público.

Parágrafo único. O pagamento antecipado a que se refere o caput

deverá, ainda, obedecer os seguintes requisitos:

| - representar condição sem a qual não seja possível obter ou

assegurar a contratação do objeto;

ll - propiciar sensível economia de recursos;

lll - somente ser admitido após a adoção de indispensáveis cautelas e

garantias da execução do objeto;

lV - ser previsto no instrumento formal de contratação direta;

V - haver a inserção de cláusula, no instrumento convocatório ou no

contrato, que obrigue o contratado a devolver o valor antecipado atualizado caso não

executado o objeto, sem prejuízo de multa e demais sanções previstas na legislação

vigente; e

Vl - haver a verificação do desempenho do contratado em outras

relações contratuais mantidas com as administrações pública ou privada,

Art. 3o Fica instituído o procedimento de lntenção do Registro de

Compras Emergenciais (IRCE), a ser formalizado por meio de termo de caracterizaçáo

do objeto a ser adquirido, contendo o quantitativo e o diagnóstico da necessidade da

aquisição emergencial, bem como a adequação do objeto aos interesses da

administração, com o objetivo de consolidar informações relativas à aquisição

pretendida e pesquisa de mercado.

S 1'A IRCE deve ser divulgada, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas

antes da publicação do instrumento convocatório, e ficará aberta aos fornecedores

interessados para registro de preço e descrição do objeto a ser oferecido, pelo período

de 48 (quarenta e oito) horas após a sua divulgação.

S 2' A divulgação da IRCE deve ser realizada no Portal de Compras

do Governo Estadual, bem como por meio de documento impresso dirigido a

potenciais fornecedores, visando à cotação específica do objeto.
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w :lg COMISSAO PARTAMENTAR
DE rNe!,ÉruTo

Deputado V balchini

Vice-P

t,i
t Í

,i., .v..

S 3" A inscrição na IRC rizará expectativa de direito para

compra governamental ou formação de cadastro de reserva

Art. 4o Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de

controle e administração do procedimento de lntenção de Registro de Compras

Emergenciais (IRCE).

AÌ1. 5o Fica obrigatório o estabelecimento de um plano de

gerenciamento de riscos para cada contrato a ser firmado com base nas hipóteses de

que trata o art. 1o, caput, desta Lei.

Art. 6o As minutas do instrumento convocatório e do contrato devem

ser elaboradas, exclusivamente, pela assessoria jurídica do órgão gerenciador, sendo

imediatamente submetidas à validação da Controladoria-Geral do Estado (CGE), que

fundamentará, formalmente, parecer quanto à sua aprovação ou rejeição, no prazo

máximo de 12 (doze) horas, contadas a partir do protocolo naquele órgão de controle.

Parágrafo único. No limite de sua atuação institucional, a CGE deverá

promover as alterações necessárias nas minutas do instrumento convocatório e do

contrato, para o fim de corrigir quaisquer irregularidades e suprir defeitos que venham

a afetar a segurança jurídica da contratação ou lrazer prejuízos ao Erário.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das
)

Deputad

lvan

Relator

Deputado o da Luz
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w ASS EMBLE IA LEG I S LATIVA
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COMISSAO PARLAMENTAR
DE rNeUÉruro

J
c-)

Submeto à consideração deste Parlamento o Projeto de Lei em

tela, que visa estabelecer critérios suplementares aos previstos na Lei no 8.666,

de 21 de junho de 1993 - Lei Geral de Licitações e Contratos, que "Regulamenta

o artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal, institui normas para licitações e

contratos da Administração Pública e dá outras providências".

Pois bem. Via de regra, o procedimento licitatório revela-se por

ser a forma mais adequada para celebração das contratações públicas. Não

obstante, há situações que exigem a adoção de procedimento que propicie maior

celeridade para atendimento da necessidade de compra governamental, de modo

a suprir os casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada

urgência de atendimento de situações que possam ocasionar prejuízos ou

comprometer a segurança das pessoas, obras e outros serviços e bens públicos,

bem como de particulares.

Vislumbrando essa condição, a legislação nacional autoriza, por

meio do ar.24, lV, da Lei no 8.666, de 1993, a contratação pública direta por

dispensa de licitação, desde que demonstrada, nos autos do processo

administrativo próprio para realizaçáo do feito, a efetiva emergência e o

atendimento imediato da situação estabelecida.

Anota-se, por oportuno, que o Íato de se encontrar em situação

de emergência ou estado de calamidade pública não afasta a administração do

dever de cumprir as formalidades estabelecidas no arl. 26, caput e parágrafo

único, da Lei no 8.666, de 1993, independentemente do objeto a ser contratado,

bem como do dever de aferir todas as condições de habilitação da contratada,

elencadas nos arts. 27 e 31da referida Lei nacional.

Portanto, a formalização do processo administrativo de

contratação direta, evidenciada a extrema e peculiar situação de urgência

decorrente de evento que agrave a segurança de pessoas, obras, serviços e

outros bens, públicos ou particulares, revela-se de interesse da coletividade e
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w ASS EMBLE IA LEC I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTÀ CATARINA

reveste-se de plena legalidade,

expressos na legislação vigente.

ndidos os requisitos formais

De outro norte, voltando à questão central que norteia a

apresentação da proposta em tela, há de se reacender o debate acerca dos

riscos a que se expõe a administração nesse modelo excepcional de contratação,

sobretudo em face dos recorrentes escândalos, expostos pelo Brasil aÍora,

envolvendo a prática nociva de superÍaturamentos, excessos de aditivos e

projetos deÍeituosos, muitas vezes concebidos dolosamente, ante a perspectiva

de passarem incólumes da vigilância e fiscalização dos órgãos públicos de

controle, bem como da sociedade civil.

A partir da instauração da Operação Lava Jato reacenderam-se

antigas discussões acerca da má gestão de obras e serviços públicos no país.

Cada vez mais, floresce a premente necessidade de

aperfeiçoamento da legislação, sobretudo em face da lacuna deixada pela Lei no

8.666, de 1993, cuja eficácia vem sendo questionada com frequência, nesse

contexto de intermináveis escândalos que envolvem a administração pública.

Em Santa Catarina, a recente questão da desastrosa compra de

respiradores, por meio de um processo duvidoso e muito mal concebido,

culminou com a instalação da Comissão Parlamentar de lnquérito (CPl) por meio

da qual o Poder Legislativo busca exercer sua função de fiscalizaçáo político-

administrativa típica do poder público, delimitando o seu campo de atuação e seu

poder investigativo no fato determinado pela aquisição de 200 (duzentos)

respiradores pulmonares para tratamento clínico de pacientes acometidos pela

COVID-19, pandemia de abrangência internacional, que até o presente momento

já vitimou mais de 100 mil pessoas no país, entre estas mais de mil catarinenses.

A questão tratada na presente proposta legislativa não se

correlaciona à atividade típica do Poder Legislativo, tendo em vista a sua função

de controle e fiscalização dos atos do Poder Executivo, via CPl, conexos à causa

que ensejou a sua criação.

Entretanto, pode-se afirmar, com tranquilidade, que a proposição

em tela é reflexo dos trabalhos da CPl, vez que, no decorrer de suas

investigações, verif icou a f ragilidade dos procedimentos administrativos adotados

pelo órgão gerenciador da contratação dos respiradores, que tem vínculo direto

com o Poder Executivo do Estado de Santa Catarina.

i- is
COMISSAO PARLAMENTAR

DE rNQtrÉruro
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Portanto, repiso,

Lei em tela à causa da Com

t
!,

a'-)

COMISSAO PARLAMENTAR
DE rNQUÉrurO

O
ndir a conexão do Projeto de

de lnquérito, que se limita,ISSAO r

constitucional e legalmente, à apuração de fato determinado relacionado à

administração e que porventura possa implicar em ato de improbidade e eventual

promoção de responsabilidade civil ou criminal de infratores, se for o caso, pela

autoridade competente.

Assim, retornando ao ponto que enseja a apresentação da

matéria, tem-se que, a meu juízo, é mister estabelecer medidas adicionais às

previstas na Lei Geral de Licitações e Contratos, com o fim de agregar novos

mecanismos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, capazes de garantir os

termos pactuados entre contratante e contratado, tudo em prestígio ao supremo

interesse público, que pressupõe o máximo equilíbrio de garantias, sem que haja

favorecimento ou desfavorecimento de nenhuma das partes.

Um aspecto que chama a atenção é a ausência, na legislação

brasileira, da previsão compulsória de cláusula que estabeleça, com precisão e

clareza, a fixação de uma prestação de garantia, nas contratações públicas, com

o objetivo de reparar prejuízos tendo em vista a amplitude do valor do contrato,

vez que, na legislação vigente, o valor da garantia, seja qual for a escolhida, fica

limitado a 10"/o (dez por cento) do contrato.

Em alguns países, como Estados Unidos e Canadá, a utilização

do seguro-garantia, mecanismo conhecido como Performance Bond, é

amplamente utilizado com o objetivo de reparar eventuais prejuízos decorrentes

do atraso, inconclusão e defeitos de obras, fato que obriga a contratada a

oferecer seguros que cubram 100% (cem por cento) da obra, serviços ou bens.

Então, estamos frente a uma questão fundamental para a preservação do

interesse público. Não é possível, simplesmente, considerar somente o menor preço

da contratação, mas, também, a segurança e a qualidade da aquisição.

O simples fato de envolver uma seguradora, certamente, aumentará a

fiscalização e implicará em menos riscos, já que esta terá a preocupação de não haver

nenhum contratempo.

Atualmente, como retroativamente anotado, sequer há a obrigação textual da

contratação de garantia. De acordo com o art. 56 da Lei no 8.666, de 1993, a

administração poderá exigi-la nos procedimentos convocatórios, ficando, ainda, a

critério da contratada, a escolha da modalidade, o que certamente piora ainda mais a

situação.
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Objetivamente, muito embora a

ii
'.\

COMISSÃO PARLAMENTAR
DE INQUÉruTO

a contratação de seguro, a

meu ver, há espaço para inserir cláusula rva, nos editais, com o fim de

estabelecer essa obrigação, mesmo que isso impofte em custo adicional da

contratação.

O Estado de Santa Catarina deve se proteger. Coso a contratada não cumpra

seu dever, o Erário deve ser ressarcido.

Por fim, quero deixar expresso o desejo de contar com a participação de meus

Pares paraa aprovação deste Projeto de Lei, na expectativa, inclusive, de aprimorar a

lei almejada, pois a boa prática da gestão pública indica que pode haver

compartilhamento na fiscalização, dentro do Governo, pelos órgãos institucionais de

controle, e, de fora, pelas próprias seguradoras.

Muitos países têm regras de aplicação nacional e, mesmo assim, diversas leis

estaduais e municipais ampliaram as regras administrativamente, com o fim de

melhorar a efetividade das contratações públicas.

Ante o submeto à consideração dos meus Pares a proposição

legislativa em tela, m à valorização da res tca.
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